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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finahdadc- ' ..niertr.• -,- cessá rios e suficientes, os quais, baseados 
nos dados constantes dos esudos técnicos preliminares acostados aos autos, sen.rirão para realização de 
procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se detalhados no 
presente documento, conforme disposto nos arrs. 69. X. Xfii e Xxiii. 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n9
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n9 DECRETO No 2.i 1/C3A3PMMT, 22 DE JANEIRO DE 2024. 

1.2. Integram o presente Termo de Peferén :.ortio SE -- e'e i(essem escrltos, es seguintes documentos: 
I) Relação de documentos que -!.everãr.: sr.:r v:•re5rtadc:: contratada: 

II) Estudo Técnico Preliminar — 

2. INFORMAÇÕES PRIMARIAS, EXPOSiÇÃO DE W-2CESSiDADE1 DE iALHAMENTO E PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1. Órgão(s) Interessado(s): 
SECRETARIA DE CULTURA, TuF.5m0 E r-,:sPc.,• -::) 

2.2. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACONAL, "SEU DESEJO" PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 
20 DE JANEIRO DE 2025, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR VASOSA, NOS FESTEJOS DO PADROEIRO DA CIDADE, 
JUNTO /X SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. TURISMO E DESPORTO 

2.3. Justificativa: 
A justificativa da necessidade Ci0 objeto e de seus duant:rafivos encontra-se pormenorizada em tópico 
espec'.fico constante do Es:udo ri;r:o. nrúr—rial - ETP, c reser fa procedimento admimstrativo. 

2.4. Do Plano de Oor:trat.y2c Anual - PCA: 

O objeto da contratação esta presto nc Pl no tie C Ontr An_al 2024, conforme detalhamento a seguir: 

9 'D do PCA no PNCP: 07693939CC0105-e 0.00005/2C2,: 

4 i) da(s) DFD(S) no PCA fonsante dc: `r CP; 17 

2.5. Descrição da solução como uni teclo considerado o :Ido de v:da do objeto e especificação do serviço: 

A descrição da SO1u0c, Corno um todo eicor i:r a-se parir zijT. err, tópico especifico constante dos Estudos 
Técnicos Preliminares- ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

3. DA CLASSiFICAÇÂO ORÇAMENTARA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

3.1. As despesas serão consznanas nas ..;e2....ilntes Diyay:e. Orçamentarias: 1201.13.392.1301.2.054 — 
Manutenção ias a - de terceiros — Pessoa Jurídica. 
3.2. Valor glooal estimado: 
R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mi reais.. 



f 
PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA MLINICIPIO 

VERDE 
setounicel 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
"-nutrireis

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Os criterlos oe sustentapiiidade serão acueles que, e, arituainiente, estarão descritos na descrição da 
especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional CE Contratações Sustentáveis. No mais, o 
municipic ainda não cl;spõe de norma própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a 
construção das especifica ,cões ouvido for ocaso e ou as rotras de fiscalização e padrões de desempenho, as 
quais analisarão tais requisitos, quanta exiges 
4.2. Indicação de marcas ou modelo: 
4.2.1. Não se aplica. 

4.3. Da exigência de prova de conceito: 
4.3.1. Não se aplica, conforme justi(lcativa constante ao Estuco Tecnico Preliminar- El?. 

4.4. Da subcontratação: 

4.4.1. Não é admitida a subcontrataçaci do obter.° contratE a:, conforme previsão constante do Estudo Técnico 

Preliminar ETP. 

4.5. Garantia da contratação: 
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação rio-is:narre. os lispostos nos artigos 96 e seguintes da 

Lei n° 14.133. de 2021, bem como, petas razées :crista-c rs -; Est;dc Técnico Preliminar - ETP. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

5.1. Locai de execução do Objeto 

5.1.1. Os serviços deverão ser executados no rnuniciplo de Mnnsenhor Tabosa/CE em praça pública, no dia 20 

de janeiro de 2025, no evento em aluão :.os feste.ros c acirce.ro da Cidade, de acordo com ORDEM DE 

SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo órgão demandante, no âmbito do 

Munic o de Monsenhor TaboralOr 

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 

5.2.1. Exect.çáo dos sentços se dará, de acordo com a necessiaade do órgão interessado, mediante a 

expediçáo de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORiZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTAS DE EMPENHO, peio órgão 

demandante. 

5.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscaii:ada por servidor do órgão demandante, o qual 

deverá atestar os documentos cz despesa, duaneo connrevada a fie: e correta entrega para fins de pagamento. 

5.2.3. A presença da fScalizaçãu do órgão demandante não ei.de nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada, 

5.2.4. Caberá a0 servi.jor designado tr-zicritar :dtalmente e.. ecr r_ ar :e. cuaiquer serviço que não esteja de acordo 

com as exigências, bem. corno d3Serrninar vaze pata rcadequação de serviço eventualmente fora de 

especincação. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

6.1. Da forma de recebimento :pro‘Isdrio e ds•finitiva) 

61,1. Cls serviços ser-ao dados como ce:eblues r :o aio do crmL1..:jõ crs execução, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança ec.J.valif-rite. oeie responr.::we :a1: acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de postenor ver.: :aça:: dcr sua tc spacificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 
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Ot%6.1.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. inclusive antes do recebimen%iperStorio, 

quando em desacorde com as especificações constantes r -creio de Referência e na proposta, devendo ser 
refeitos, às suas custai-, sem p zL apIlcaçào das penalidades. 
6.1.3. 'ara as centrar., çãos deceitrentes ce deriaesas cujos vaicres não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
ti do ar.. 75 da Lel ng 14.133, de 2021.0 orate maximo pa 3 o -ececimento definitivo será de até 05 (cinco) dias 
úteis. 

6.1.4. No casto de controvérsia ;obre a executãe do obetii. dinntd á dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor- rio ar. 143 da ng 1-1,133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal 70 que certine á parcela incontroversa da execução do oiaietc, cara efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, cc incoris:stc5r at ria execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equiva!ente, verificadas pe:a Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computaco pra os rir.: do -ecebirrento definitivo. 
6.1.6.0 recebimento não excl a raspo- saiiii•dace < z,eia so:idet e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade éticc-prdfiss enal ce efeira exe.cuçã: :c ntr3te. 

6.1.7. ?Cs conclusão :tos procedlrnertes quar ao rece.:)ImE-r..o, SeràO realizados os atos correspondentes a 

liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Forma de pagamento 
6.2.1. A liquidação da despesa e c pagasrerrc serão efez.w omir da PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS, em até 
30 (trinta) dias após 2 rns5,lic iaena fiscal ci. •nsti ito : ::ibre equiniente, mediante a constatação 
da envega definitiva. atreves oe âta Sr.:? Jo ea.oelnientit acs :te. es e o encaminhamento da documentação 

necessária, observada todas as disocsições p tuadat Ler: :orno. a ordem cronológica de pagamentos, 

definiu cela Administração. 

6.2.2. °ara fins de instrução dos prozedirrieritia-s der slitrn dos documentos citados no subitem 
anterior, o fornecedor deverá endai artiierite ci,: ritavz.uão da regularidade fiscal e trabalhista, 
constante da seguinte coaurne. eá i::: 

a) Nota Rizcai/fat.. a ar; via aevi.iarriente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Reguiaridade relarivs aos Tribetos Federais e â Divida Ativa da União, inclusive em 

(e:ação as contribrições sociais: 
c) Prova de Reguiridade re.lar VZ R Faze:rua 
d) Prova de Reguláedaida itlat v a Faae.nd • ',' -... 

ei Prova de FieeLii.rioaat rclat EST:, 

f) Prova de F(egul:indade ;Cia :3 ã:a ,Cenidgo Negativa de Débitos Trabalhistas 

CNDT). 

6.2.3. setor competente quanto ao; pagar-rant -is realiz eis a :a dos doci.imentosapresentados por meio 

de verificação on-line ao SICAF ou, ria ,-ipeasJirlijaiie cru ae -gerido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou á d.a.tornertaçãd ••rencionaca r tiS C2 Lei ng 14.133, de 2021. 

6.2.4. A Administração deverá - ealtzar cviS 30 ICA ;rara 

6.2.4.1. identificar pç:salve, razão 4LE mpeça a parti- inça° em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que mipliciue oro ção de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 
6.2.5. Constatando-st, a ris:uai:J.o •.' a • cgui.ai ail: :e -á providenciada sua notificação, por 

escrito para :sue, ne prazo de :eras ..e i:. reg:. ,:re s ii.::=.1;à0 ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa O prazo pooerá ser p.rc rc gaio ema te: por ieuai cei tido,a tritério do contratante. 
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'' 6.2.6. Não havendo regularização Pi se.ruo s teleza zon5ic2rac3 improcedente, o conNttfrieeleverá 
comun;car aos órgãos resour saveis p,t: [.1 cd:zação .ta : et.c.:arrzade flscal quanto à inadimplência do 
contratado, Lerri cor D ZiL,,Sitid i 2;.: 2.: :pia .i.s cagar-kr:: z : e• efetuado, para que sejam acionados os meios 

• kir 

• 

• 

MUNICiP10 
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pertinentes e rleCe'55H..',S rara ar-ar :ir recet mem to ze se'-‘ ciaitizeps. 
6.2.7. Persistindo a irregularidade, o ccimiratari:e oeverá. ac.c.ar as n.edicias necessárias à rescisão contratual 
nos autos do Processo administratvo. :erres prz-Zentia. spg..r3 .3 .5.C: contratado a ampla defesa. 
6.2.8. Havendo a efetiva execurão do objeto os pagame'-itenz iei ião realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contra:o, cEso c.o:.:-ztadc não reguiari:e scs s:tuação junto ao SICAF. 

6.2.9. Será ccinsideraco 'Jata co pagamento c cia em que constar corno emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retencaz o: avista na legis;ação apl,cável. 
6.2.11. Independentemente do percentual na tributo ; sete. ra pianilna, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamerzo, rusi es -aOttif cidos na egislação vigente. 

6.2.12. O contratado regularmente :2:Ente ; ."F SnW nos termos da Lei Complementar rt9 123, 

de 2005, não sofrerá. z reteniçJic tr:outái.a q„airto aos con:r.buições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, c oagarnento ficara contltiorac.o á acii e-sem.:c:G za comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tr;bi.tárkz ave' ecic.o orev.s.zi , a.: arda Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÉNCIA 

7.1. C contrate oro lazira seus ........e .e?: 

(nover;a1 dias. na forma do art go 105 da lei ' a ; 
- ir, :tatá de sua assinatura e vigorará por 90 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Cz çorrria de apra;artação das propostas 

8.1.1. Na proposta de oreços cevers ccrstá,- ás ;,:...sts s:e.:a nadas Co item. ouanticade solicitada, o 

valor unitário e MU!. 9:a ccrisicralna rodas át •;',F OCS3S, ' •rripostos, taxas, encargos e demais despesas 

que incidam direta ou indiretamente sante cs p -cout.es test-- c que rifo estejam registrados neste documento. 

8.1.2. A licitante deverá garantir a exec..Ve des serv,.;;;s sm qua.iuer imperfeição, e se caso constatado 

alguma imperfeição. terão os serviços questtortric,F,fdefec.., tietcante svbrietida às penalidades da Lei, 

além ao registro da a.ra r.0 F-c -nr,se ..cres r, ar: 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser e>eCUtr..") el e Ye petas -2 

normas da le• ns? 14. ;33, de itn, rÁCR re;".:0i .1. 

parcial. 
9.2. Em Caso .3e impeoirnertto. çair,' , :-

será prorrogado atito in tsc Lm': 

apostila. 
9.3. As comunicaçõe., entr? o 7,00 e á 

o ato exigir tal formai'dade, adrriftir.dc-c.e 

9.4. O árgão ou entoada poderá ren 

Ser cumpridas oe irreaiato. 

r - ve ?cerdo com as ciáusulas avençadas e as 

.,s ::r sequências de sua inexecução total ou 

-; , trato, c c ronograrna de fornecimento 

it! ici;aái.is tais circunstâncias mediante simples 

•:eve,” ser réa'izadas por escrito sempre que 
rt-2r»ca para esse fim. 

-es,s oaÍa adoção de providências que devam 
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9.5. Após a assina: ...• -; C.v.: contrato ou inst•un•eriro es,...i.e s :2. O õreãO ou entidade porikertegocar o 

or
K representante da empresa cor trataris. para reunião inic s. !;r3aoreserzação do plano de fiscalização, que 

- conterá informações acerca dai ,acsigações rontratda mis, dins ecanismc,s de fiscalização, das estratégias para 
execução do objete, :ti piano coripiementa, de exenaãe et acnyatada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aniicave s, nentre
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9.6. A execução do centra:o {severa ser a toricaririat“ f _ii• f.52 oeio(si; fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respec: vos substituto; (sei nf s 4.133, de 201. a ri, 117 
9.7. O s'iscal ao consta° acom anhar si a execução do ceirra:), para cue sejam cumpridas todas as condições 
estabeiectdas no contrato, se modo a asseg-ar.t• men res -e:..:;tadtd para 3 Administração. 
9.8. O fiscal do contrato anotará no ni steitire geies:cri -me-st, eco oartrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a ides:. 'cão de qis c nesceas • esr ers rezulanzação das faitas ou dos defeitos 
observados. (Lei 0111.132. de 7a2..., 

9.9. Identificada quaiquer inexatidãt r'egia -idade c. : •s ;:atta emitirá notificações para a correção 

ip da execeção do contrato, datei mina-sic rarere paira a

9.10. O fisca' ac contrato informará dc ges:ds c: cerepte r:: naoil, R situação Que demandar decisão 
ou adcçãode medidas que ultic pasts-re : da itu• icietênisia dai adote as medidas necessáriase saneadoras, 

se for o caso. 

9.11. No caso de ocorráncias (..de cessam iinvistilizer ae:ird.j.,: do ontrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imeoiatamente ao gestor .ite. 
9.12. O fiscal do contrate sorris:ricv ges:s cor: .s:( tee.ro naol., o terrninc do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à rene.vacão semeei,: \ a c contratuai. 

9.13. L fiscal administrativo ric çonti aze ve- I saia a nix ree: citudições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho. o pagamentc. as garantias, 3 g:05è'S e a formalização de apostiiamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos :orndrebatcrips e:e:inertes, caso necessário. 

9.14. Caso ocorram de.szurr.•,:rimer das -igações :r D fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na spiução :a pri.t4arria, reter:acras, ge do contrato para que tome as providências 

cabíveis, guando ....eraoastsi- c.,mesjijs-ns 

9.15. O gestos do contrato cooroenará 3 uazação c r?Dcesse de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros (orrra,s ia exes..0..: s histdrico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ORDEM DE SERVIC;: 37r.i:(A ;Ari r:ii• i:ii•-,nta de empenho, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogaçf:es ccinriemra eirdin -antie sr.m v:stas à verificação da necessidade de 

adequações do contratc para fins St sle -idi-sx: • ir, Cs • 

9.16. O gestos do cuntrate ao: mosi-noirá a _•na riu.eriek 

de empenho de despesa e pagamento. e aro: a!re os pree.ii•-• 

pagamento da despesa no relatSeric. 

9.17. O gesto?: do contrato sico.t...• re -si s -st•( 

ocorrências relacionados a execur» ror- ti- vs. • 

autoridade sepericr àede:as ctsie •:Itesd 

9.18. O gestos do contrato dc•eureente seiree-ri• 

• 
3 '.c.rtl'..F.I."riOC. 

 ; ce rad litação da contratada, para fins 

Lie tossem o fluxo normal da liquidação e do 

isei•ns fiscais do contrato, de todas as 

r :Liadas, informanco, se for o caso, à 

' C, dé 3vaitiiçãO realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao CUMOrlfnell.C.‘ ce REJY.rneas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução .i.cirersiteal. . LH. fej dp-etivrimente definidos e aferidos, e a 

eventuais periaildadet apiicaaa ,. se erC.; r te...70 de cumprimento de obrigações. 



P-' 9.19. O gestor do contrato toniE, . -2 ma 7.300 de 
responsabilização para fins de aplicação rie 31';Gli2S, a sei coi-ii.....,eo ;eia comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n9 14.133, de 232:., c.•: pe.,:. age - te ou peio seta- com ror-petõrica para tal, conforme ocaso. 
9.20. O fiscal admit.irtativo do contrato comJnicará 3C. ges:or dc contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, cc•it vista; a :empesse•i6 s.• novação ou prorrogação contratual. 

9.21. O gestor do contrato de.gará eiabcrará reiatórro fina com Informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e e;e•••:uais cent.:s.:ai, a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABiLIDADES: 

10.1. São obrigações do contratante, nos termos do art 92, X• e XIV da Lei Federal n9.14.133/21: 

10.1.1. Exigir o ci..rnonmento zie teci?: s sre• fiações çc . d - ceIn Lontratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos. 

10.1.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições esff.sine!ecioas no Termo de Referência. 

10.1.3. Notificar o Com-azado cor escrito, sobre vir. os. :-.efeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por e;e subi4itunic. :toai adc no total ou em parte, às suas expensas. 

10.1.4. A.companhar tistadza: a e:. erLitilc pt trato • t: .• ":ás obrigações pelo Contratado. 

10.1.5. Comunicar á empresa paia issãci ne itersine a parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de licuicação e Dagarnento, odar/tio o:Js.e.r controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto á dimensão, qualidade e ouar corforre •.; i4P.. ^.9 14.133, de 2021. 

10.1.6. Efetuar o pagamento a.: COÍ rfat.ad: ente a exectr;ão do objeto, no prazo, forma e 

condições estab.efecicios no C t-

10.1.7. Aplicar ao Centratado as sair-. G:;.*. na 

10.1.8. Cientificar o Órgão de representação judicial do •c•o• ia para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações ceio Cor tratado. 

10.1.9. Explicitamente emitir i tecisõe febfe 'moas as si: ;:-±s e reclamações reiacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os recuerirriertios me - Vasta,- r_ft,r.,-±ntes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a DC3 ge:u“.; do 

10.1.10. Responder enintdais ped1/2.,:is de id,rstaceieoin eoJiliono econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo maximo de 01 um mês nos ter 1r2 !21, parágrafo único, da Lei n9, 14.133, de 

2021. 
10.1.11. Not ficar os erri:entes das garriztéi :1.;anrc.,

descumorimento de cieusues 

10.1.12. 4 Administi-açãO não re rioêrti •turi,sq_.•ie • 

terceiros, ainda que rcu!ados a execticão sio oz.,- trato. 

decorrência ce ato ao Contat o:, ce seus em .7rsigados. 

10.1.1P. IncLcar o Icce e h2r.à•e.e• put, dd• -.±.-.. ser p 

Perr ,,Itr ao J• J=1, 

segurpça. 
10.2. São obrigações do plontatep, nos ter' nos do art. • 

,•:ã CiCeSSO ddnliniEratIVC para apuração de 

-.1iSr:05 assumidos pelo Contratado com 

:onie: per duaiouer cano causado a terceiros em 

ioreuits os ou suboroinados. 

te -os .-..5 

; desde que observadas as normas de 

% J 
XVi e XVII da Lei Federal n9. 14.133/21: 
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10.2.1. O Contratado ceve cumprir teus as obrlgações co Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os ri5r4s .2 as cii-corosntes ca boa e perfeita execução do objeto, 
observando, cinza. as. Otir.gào: :s. a is d spustes: 
a) Resconsatilizar-re ;elos vcios c da:4os decorrentes da ob,tto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei ng 8.078, de 1.;50). 

b) Comunicar ao contratante, r o p--,ca max rno c'e 24 (vi 'te F 29trc; horas uue antecede a data da execução, 
os motivos que impossibilitem o :uri:primemo do prazo orei: com a devida comprovação. 
c) Atender às determinações r2Rusat'e3 erniirias pelo fiscai ot g,estor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 1 , da Le• ng. 14.123, ae 2021) e prestar todo esclarecimento, ou informação por eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou s. bstiturr, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos (suais se .-ei ;ficarem v »3s ie feitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais emoregaaos 

e) Resoonsabilizar-s.e pelos vic os e -_2r-cs Ge:: .is C.».) objeto. bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administraç:i c oo terce cs rão reunir.do essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução cortrazusi peic contrata.r.zo. c .r..e icara autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso ex gida, o varar correspondente ars -danos sofridos. 
f) Quando não for possj‘el a verificstão dE ari a c O ioirra de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 

contratado deverá entregar ao ;etor essonue.val pela ria,. s . contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes c•icurr•e c:cs: I, .:ca de • ,fsai_ritisce relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos fedarait ã Ch.:;iè., Ativa da ão 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dii•niclio Ou dt dr.. contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS — CRF; e 5) Cerda° Nega- va se rieblusTrjbeihisrs, i - 

g) Responsabiiizar-se oelc, cumprimento de todas ir:g.sç5es trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e sis demais previste: e:'; arsoeclEc: 3::"-.;lâtrj3 não transfere a responsabiiidade 

ao contratante e não poderá o- erar c oojero do snntrao: 

h) Comunicar ao Fiscar do cor rato. no prazo :: a 24 -v ci.retre; horas, oualotier ocorrência anormal ou 

acidente que se verihoue no lera' CE execuyio obre,. o:-

i) Parahsar, por determinação do Orinitaii;À: CLa?quet coe rão ecteja sendo executada de acordo 

com a boa tecnic2 Ou que. porir e em Loa S99 itJrça • nu ..:9:•5 de terceiros. 

j) Manter ourante toda a vigértia e sonuatc. em ece v• :e zoi-n as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas pai hab:liteção ria naacic-
k) Cumprir, durante todo o peri000 ice exec- çL do cont :eser :a ce cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabiiitsito. ou urevidec... ,. Soca Eiprondiz. bem como as reservas de cargos 

previstas na legisiação (art. 11E. Ca Ur jide 

I) Comprova: a reserva oe caros a crio ;e re-,..ris- zisus .-io prosofixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que oreerneran as refer;'..:i: (Er/. 116, parágrafo único, ca Lei ng. 14.133, 

de 2021). 
m) Gusrdar siaiic sobre roias ct • nf oas 

n) Arcar com CeCOn ent.: ;ie., , 

4 T3 do cumprimento do contrato. 

. CJS Quantitativos de sua proposta, 

Inclusive quar :o 305 C5 '.a' soo - 2 fs tc 1Certtn. ce‘”zncio complementa-los, caso 

o prev.sto iniciaimenze em soa oropo:cs te,a satiors: - s c atendimento do objeto cia contratação, 

exceto quando ocorrer aigurr rins e•.0 OrJ 19:409 n: erl d. da Lei ng 14.133, de 2021. 



11 ' o) Cumprir, além dos postula °: 

segurança do contratsnie 

p) Alccar os • mpregadoa --C:2 :2.: .». :::: .-r ,' .'....2' s t3C:. . :me t.te adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas leite 2):•(-2to; forneR€ndr; os •-sieriais, equiv. voemos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, quatidade e tecnologla deve' ; atende - ds . ecomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 

q) Orientar e treinar seus erno nacos sobr s os devere : 'e . .stos na 1.ei n9 :3.709, de 14 de agosto de 2018, 
se for o caso. adotando, medidcs efiLsces esra proteção - e ca::cs cesscais a que tenha acesso por força da 

execução desta contrato. 

r) Conduzir os trabalhos cem estrita otiser, incia eii o.ternas ca legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre l.mco c locai de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e ciaciu.;oz 

s) Submeter previamente, cio. escrito, ao ) or.:ratante ,),í -, análise e aprovação, quaisauer mudanças nos 

métodos execativos que tujan, ss esr.ek.iticai; res ti:, rn '-" ,..., a (.7 52i.II/0 :o.i irstrcmento congénere. 

t) Não Permitir a ut Loção de Quak...uar traL•ailiss ao me. J.o; C.a dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anus, nem aernyzi- a utiliza:tas c.‘,.. trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre 

u) Assinar e devoiver a ORDEM DE SERV.ÇOs/AUTOR!ZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao Municipio 

de Monsenhor Tabosa(CE ro s oce -- 2.> , riC • :: .2 4 ;;vir;:e -:: :1...::tí .: rtras, a contar da data do seu recebimento. 

v) Executar es ser.ilyos iicitacios no crer: máxime cstaiosk•rlds no termo de referência, contados do 

recebimento da ORDEM DE SERViÇOS/AUTOR:ZAÇÃC DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais 

determinados pelo orgão soileitante, cosetvanço rigrircsaitnerze as especificações comidas no termo de 

referência, nos anexos e rispos.ções :cirstartr:sOe SOR ni - t: o -ta *lie preços, assumindo a responsabilidade pelo 

pagar. soro de todos os --opostos, t,2 cs a c..s ,....er ;2.- • 3- 7,! _ 777i,ar 7 f ade-al, estadual e municipal, bem como, 

quaisc .)ar encargos it.:O:ciais .-.1,J i.rtrét.JC: :',..:i . Sej2t 1:2 :6:".:3:25, previdenciarlos. fiscais e comerciais 

resultantes da execuilo de contramo C,...7." i. ': '! Sej r7T :r • ".17. t. 1/4 .;-. rclusive com relação a terceiros, em 

decorrência da celebração de .:,:ntri-t . 

w) A reparar, corrigir, -amove.- ou substituir. as St.35 ex.2.-:--:::. a le T.C:57 : ou em pane, o objeto do contrato em 

que se verificarem y .C.21S, cefetry.: eu r",...-..prr

x) Responsabilizar-sse pelos dai .-..s csasé ;,sti . ),•;:tome; 7, 

culpa ou dolo na execução oc tonti sto não. c: ) 

acomosnharreme pe,0 dsggo interes;aoss 

y) Ac. - ar, nas mesma: condições .s•cnt -a: 

até 23% (vinte e cir cio e..)i- tente.: - 

14.133/21. 

z) Prestar CS eSCIRrec mentos UO.:, roer 

reclamações se obriga a atender crc • tr.& ! . . 
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N., V -o, ::erz estacual ou municipaLnwranins de 

•.ist' s;ã tu a terceiros decorrentes de sua 

essa responsabilidade a fiscalização ou o 

c'ess2,es oue se fizerem no fornecimento, 

trato, -Ia forma do art. 1259 da Lei n9. 

, IJic de Monsenhor Tabosa/CE, cuias 

ti.. , mesmo, imediatamente e por escrito, 

de qualquer anormaile.:: Se que - 1? e.)<€:: .; Rc , In 

aa)No :aso de constatz-;ilo ca ned., . et. • ai

de referência, no edita; ou ioa s • iscoi.:a - . • 

prazo - xin ro.a : 

coei:, ato 

s- -rei) -ias e exigências especificadas no termo 

;:-. 0:3N T RATANTE OS recusará, devendo no 

;. 3. Z zondiçises. 
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11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Cornet.? infração aCirs'nirrative nos termos da lei rç 14.133, de 2021,0 licitante/adjudicatário que, com 
dolo ou culpa: 

a) de...ar de 'uri:leg.& L.r Cr-e 1..74._,tre ^. 9.‘:- -    • c.1e1a acirninisi ração; 
b) Saivo em decorrência de faro sucervenie-•.:. cieviclarre- :e fcao. não mantiver a proposta em especial 
quanc.u. 

b.1) repisar-se a enviar o cleta:Pamei.:c crua- ;:c 

c) não celet•ar contrato o - egar iiccurrier•• ;5: g.ca cara a assinatura cie tais instrumentos, 

quando convocado irerrrodo craze 

d) recusar-se. sem justificativa. a assiriai a Lep :rato. ou a o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documertacác faisa ou cree.i-. de..4er?;ão fafsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitaçãc.: 
g) comportar-se de modo irionner: comere• fraude 2 . ji er r.atureza. em especial quando: 

h) agir em coniuio c . er. desecinfor T ade a lei; 

i) induz.r de.deraoareente a erro no julgarrier to. 

j) apresentar amostra fa.sificada ou dezerinroria: 

k) praticar atos COM 1' 5 -ruStràr zi 2-•;;E:iy,-;s lict,if to, 

1) Praticar ato :esvri isto ar! 5 7 Ia _a 

11.1.1 Serão apiica:ias aç - e • it infr -ições acima descritas, garantida a defesa 

previa, sem prejuizo cias respon.sabi: dades , -r3..intes sanções: 

a) advertência, 

b) multa; 
c) impecimePto de ..ciiar e co: irat.a• e 

d) dec'araçãc de inicone.idaoc para ..eitar ... tratar perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou ate que seia preme/ da s..a rca :.rocão perar.r2 recria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.2. Na aplicaçãc oas sartics serão c oryi :rados: 

a) a natureza e a gravicade da nfração zornicida. 

b) as peculiaridades cio caso cc:-.creto 

c) as circunstancias ?g-o/artes c

d) os danos cuie dela ,-;•z,ierer.: j :jr 

e) a implantação ou u atierfeçoaii• ' int, ,••:grar-a :ic . conrorme normas e orientações dos 

órgãos ioe controle. 

11.1.3. Para fins de dosimetne e tri• annaiiei .-- a impostas, estas tomarão como base os 

parâmetros delineados no bac:. o a :cgu.• 

11.2. Comete Infração administrativa, nos rei -nos da • Q 't-.133. de 2021. o contratado que, com dolo ou 

culpa: 

a) der Causa à inexeeução pare.2.1 de :oi:tratr-,.. 

b) der causa à inexecução parr dr torra:.' nue case r àdministração ou ao funcionamento dos 

serviçics púbi.cos ou zi.. interec.c 

c) der tausa a inexerLcão tota ci,o ntrato. 
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d) ensejar o retardamento da eXeCuçãe :ic entrega co oblato n ccricrataaão sem motivo justificado; 
e) apresentar docurne.mação talsa ou cravar declaração liais,. durante a execução do contrato; 
f) praticar ato frauttaeaton caec_Lad da cor trato; 

8) conioortar se ce r tdc 1 ddrIe0 Oucorrie;er iraude d Cu euer giturezaa 
h) praticar ato lesivo previsto r.:1) an n0 12.845 ce 19 de agosto de 2013. 
11.2.1. Serão aplicadas ao contratado oue -iccirre.r nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o conratadc de- causa à inexecação parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição ce cenailcarie maXi, grave tart. 156. §22, da Le: na 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar. Quando praticadas 35 condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do 
subiten- acima, sempre que rai: se jostificai irnocsirãc oar.a.lciade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n2
14.133. de 2C21j; 

c) Declaração de inidorieidade para licitar e contratar, guano:: orara:canas as condutas descritas nas alíneas ne", 
"f", "g! e "h" do subizenacima oern como mas alineas "o" ' .c" 9 "te  que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §52. da Ia n9 14.133, Ce 2221). 
d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% Iurrx por cento', por ola cie atrase ai: .cat ot-oCre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite oe 30 (trinta) C335: 
d.2) Compensatoria de 50% acloa uor cantai ::ulsre o v a, loRai Jc .oncrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 

11.2.2. A apacação e,s pf is:as ^:.: exc _ar. em 'rupdtese alguma, a obrigação de 
repara.;-,o integral do dano nacadia O rr t 'e ?art >9v, rt  ei n9 111.133, de 2021) 
11.2.3 rodas as sariç3es prev,J;a5 . c • ente com a multa (an. 156, §72, da Lei 
n9 14. dé )02 

11.2.4. Antes da aplicação oa muita cera ;é• o- racsa a a ra„ •ta.r assado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da data de sua .ntima( ã'c (a-t. 157, roa n9 14.13:; ,Je 2321; 

11.2.5. Se a multa ao:icada e a .nderazações c R `ieiS :orem sunencres ao valor de pagamento eventualmente 

devido peio Contratante ao CCAtre:3'iC "1:. :arda •.;€--.! `IX diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judic.almente ;ar. 2.ç,E.. §82, da Le. r IR:x.133, de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento R cobram: ,;uciziall. a multa poderá ser recolhida 
adminstrativamente no prazo de S.: -ta) Gié R. 7arrx -ia data do recebimento da comunicação 

enviada pela autorioaea competente. 

11.2.7. A apIcação dLs sarcàio.: rea st -.•• r. processo- aux na.t ativo que assegure o contraditório e a 

ampla nefesa ao C000atado, coservanccose it oidceeiriantc. rle caciat e parágrafos do art. 158 da Lei 

n2 14.:5-3, de 2021, para as peralidades de xrandrrento d. luotai e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.2.8. Na aplicação das sano3.-, terac Ror §xl Le. n9 14.133, de 2321): 

a) a natureza e a gra:lande da 

b) as oeculiancades dz caso cortre'. 

c) as c:, constâncias agravantee ou ataroarta: 

O) os danos que dela proviera-ri uat2. a (-,i,miatar.re, 
e) a imolantação 0.1 o acerto: amo da a'aoarra 7C; -  :•a :e, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle 

MONSENHOR 
MUNIC PIO 
VERDE 
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14.133, de 2021, ou éRwehmlrieis de 
licitações e contrams da Adm.n.stracão PtitsLca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 
12.846, de 2013, st.Cric apd.adcs E ;ulgacos conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
proceCimenta. e autoridade cornpetente def ridos na refer,da Lei (ar!.. 159). 
11.2.10. A personaidade jurídica do Cdntratado nociera ser ciesconsiderada sempre que utifizada com abuso 
do diralto para facilitar, encec ir OU OÍSSirrUï:1 a CráZiLa isatos ; :oitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial e, ne,Jse ca. todos os rafei'..s das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administra :leres e sócios COM poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação oL rontro•e, cie fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos o costiaiiturlu, a amos, :afeia e a cbrigacoriedade de análise juridica prévia 
(anu leo. da Lei n9 34.133, de 21 . 

11.2.11. O Contratante dever . no praso ma -ri •-•io OS (cit as •Jte.s. contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dar:s relativos às sair;es por n aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de ErnOreSn !n-{lenen l_usrAnsas (Ce':I e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(amo), instituidos no âmbito dn topei Exec ,r i-eteri• .A.: 151. da Lei n9 14.133, de 2021). 
11.2.12 As sanções de imperLmerito ie n•:ar e urna:1.a' e aec'aração de inicioneidade para licitar ou 
contratar sãc passíveis de reablitaçá"o na fio • do rir:. t; -2 :4.133/21. 

11.2.13. Os coitos ao contratado para com a Admlnistraçãc: contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, na: inscritos em d da poder:rio ser comps-nsados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos peio reterido necorrer tes deste ir esrrii. crotratoiJu de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com rneen-o Órg;a:ra cari, ',V. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX; 

12.1.0 contrato se e-ringue ndanco vercioo c dracc ira ,e ashpiliadd, independentemente de terem sido 

cumpridas eu rão is obriç arrOss amnar ar rarr.-.s • atintes 

12.1.1 O contrato :none ser e:iro-ris 4ntesio.-. •.•s -d • sir-rn e us siara oContratante, quando esta não 

dispusi:r de ciecdtos orçamerr .r•os a a SL. ca:: ft: _1 ente.iáer que o contrato não mais lhe 

oferece ,•anta?,em 

12.1.2. A extinção nesta hipoiese ocorrer • ia proxima s. ;a aniversario do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pe c contr tanre -esse serais rnm ois:c menos 2 ldols) meses de antecedência 

desse - a. 

12.1.3. Caso a na caisk da o:o--; Jos s:u Lerris.s. rfL& trsta este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses ca data de aniversario, o esc; nça o cor tratuat ci:or era arns 2 (cois) meses da data da comunicação. 

12.2. O Contrato pode ser extinto artes de c:diria:idas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, cor aigurn dos motivos prevlstos aidrigo da :c_ i- Q 14.133/21, bern como amigavelmente, 

assegurados o contrad;torio e -- orle. s 

12.2.1. Nesta hipótese, aolicanN• se t0rrl:4nr -;igas 13Ei da masnia Lei. 

12.2.2. A aiteração social ou a ri-rou 7i.:aç3o r iciace „ asa, dra oa empresa não ensejará a rescisão 

se não restrinsir Sua capacirjadede cori -luir - contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implica- ri-tuiaiica ca. unracia priri c,. c.cilaraiada, devera ser formalizado termo aditivo 

para alteração sudiet•k a. 
12.3. C. ;ermo de rescisão, ser ;pre que rossisal, será P:nee, 
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12.3.1. Balanço dos eventos centrata.s „a (- Lir-floridos ou r)3-:.arnen:e cumpridos: 
12.3.2. Relação dos p3gamem.is já P7eii:aCh.; e ida cie 

12.3.3 :nderizact ei:. .. 

12.4. A extir:;àc d-a contrsto não configifa óbice pra o reconhecimento do desequilibrio econômico-

financeiro, hipótese em que será COreedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei O. 14.133, de 2021). 

12.5. À dotação relativa aos eyereicios sut.selutrites será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentarie respectrva e linerciçàc ices :Te tos corresecnci:ntes, mediante apostilamento. 

A rei-
ze' 

cie
'e 
e 

•Yti
ti Pis  or

nçco 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1.0s casos OrniSSDS serão decididos peilos; inrgão(s; cl€rriarid..;tes:, segundo as disposições contidas na Lei 

nç 14.13.3 de "cC21, ros rerri2;arrientr,i: a 1.7..rfr,a5 Mfa. <1•:-..” ,-.;fins nas normas federais aplicáveis e, 

subsidiaii.amenze. nelas ri r. r: . s r? • a t"- ,̀" C. • el'r. Admirjoasi. 

CE, Cv? oezenitcyo de 2024. 

camafis7shicke 
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RELAÇÃO DOS D., 

0(s) Ilcitante(s) deverá(o) comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação juridica visa a demonstrar a carac.:ade de e 1 ,:,-.arte exercer direitos e assumir obrigações, e a 
documentação a ser serer-na JE po. I, ,:d ,;cc .aç o( existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, de autorização para o exercido da atiu,:ade a ser c.Jrtatada (Art. 66 da Lei Federal nz 14.133/21), 
devendo ser observado e apresenzacio se fia, : 

a.1. Pessoa fisics: cédula de identidade R(1") ou co :Lm eQuvaiente que, por força de lei, tenha validade 
para fias de identificação. em :c da o rern-dr 
a.2. Empresar.° ind;v duas: iris•?;;ão t i.eg . lei...tr.:is, E cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

a.3. M.croerrioreenciedor Indiv,Juai - ME.: lenificado ca c ição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionaca á verificação da autaan.-idade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-blempreendedor; 

aA. Sociedade emoresaria, sociedade ' mitaca imipess ia. -- di c sociedade identificada corno empresa 
individual de responsabilidade limitaaa - Eina .,:scrict. ao ate co7.stitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprollatório de seus administradcres; 

a.5. Sociedade empresária est-instalai portar :, Od auter.:,.;ão cief.inço.inanterto no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arou inda na unta Corneraia in.dade fenerEtiva onde se localizara filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, :4 qual ser a dansideran a cernia sua i.e.ae con'ornie Instrução Normativa OREI/ME nz. 77, 

de 18 de março de 2020. 

a.6. Sociedace simples: inscrição do atc cor :e Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento ciamorcoatorci ce teus irts• rEarres: 

3.7. Foia1, sucursal tu agência ze scc iac4ezdfrtfes o presária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursa ou 3gênc:,i da socienace pme en d.. e ii-io-e.E• E. E epti:amente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público, -te Enioresas vie-pan:is Ur'ae Le:a, com averoação no Registro onde tem sede 

a matr 7 

a.8. Sociedade cooperativa. ata de furidar_dr. estatu'i' com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arqu.vacid naJur-ta Cornerd:E. das Pessoas Juridipas da respectiva sede, 

além dc regpi.-a de que trata J:7 CL) il t r ri-,Dro 1971. 

a.9. A.griaulto- familiar . Declaração c.a ::A: ,P áiida, ou, ainda, outros documentos 

definic1os pela Secretra Esper..a. de AgnoulturB :sirnilia • e o:: Dese.%o:virnento Agrário, nos termos do art. 4z, 

§2z do- Cecre:o nz 10280. ce 2 de ,:lase—tr: de 2,324, 

a.10. Produtor RurEl: matrit,..? no raia : E :oedir : rEl. que comprove a Qualificação como 

produtor rurE- p.CSSOC ; 51C.a, nc. t r cr r rpc . . 971, ae 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a IS e 165 
a.11. Ato ne aaticii.zaçã: pan: t. c; dç.0 

Ç)1?1 
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b. Ha: iiitaçk fiscal, aecial e trabalhista 
b.l. Prova de inscrição no Cadastro Naciordl cie Pessoa-. ;ui:d.:as (CNP!) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contra:da intes estadual elou municipal, se houver, reiativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente 4r  ati-no de atividade e cempatvel com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda 'ederai, estaffin1 a --ainitipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Ptva de regularidade relativa à Seguridade Social e ao ei375, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituidos cor lei; 

b.5. P-ova de regularidade perante a Justice. do 1rabaPLV essiante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito ce negativa. nos termos do Titulo VIi-A oa COisofidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei r° 5.452, de 12 de maio te 1942). 
b.6. Deciaração quanto ao cumprimento do disposto ao -ricaso XXXII: co art. 7° da Constituição Federal (Esta 
declaração ficará dispensaoa em caso de procediniente ietrdriice onde o proponente opte por assinalar a 
opção constante do sistema). 

b.7. Caso o farne.cedar seja .7cr sj;.! •-ano ic dos ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar ;ai condição mei 3"te a a :::"2scrics,;.ão de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilie ou sede, ou outra equivalente na firma da lei. 
b.8. G fornecedor enquadrado corno rr crcerrpreended vdua. que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Complementai 123. oe estara dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros ie cont -:buirres estadua e ri-ta : 

c. Qualificação Econômico-Financeira 

c.l. Balanço patrimonial, demonstração de resi.ltaco exai Saio e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercidos sociais ijá ex eis e adresenta,lci: l ia Marra da lei, devidamente registrado no órgão 

competente Ce origem) 

c.2. índices de Liou.cez Gera So!ve" - :..s Cera. ;c:-..; t ..-Jadez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresei- ta:ao pe;:: iiritante da a aiança prmcnia, dernonstraçâo de resultado de 

exercício e demais demonstrações conta:Deis dos 2 (dois: ulsirros exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fdrrnu Ias: 
- 1...quitei Geral 'LG) = j‘:;‘,..7r • he l:: . e.' a _tango a -azoil( Passivo Circuiarite + Passivo Não 

C _Jante, 
Solvência Geral (5G). ¡Ativo TotaiWassivo Taassivo não Circulante); e 
- _iquidez Corrente (l12.) Cifttlinte)/(PaSf;VC Ciro-iene). 

c.3. C dão negativa de fenC,s cLire lalénza expeevn oStribuid.or da sede do licitante ou, Certidão 

negatiaa de insolvência civjleX,r2SiliGS dei() PiSt 4rrç o. seee de licitante, caso se trave de pessoa 
física, nesde coe admit,da a sua panicipação na licitaçã s. 

c.4. As empresas criadas no exerc tio 1:-. --tr-ce.;.3 aa . •_ atender a todas as exffincias da 

habilitação e poderão substituir os da -ira-st contaaiess 5.3ianço de abertura. (Lei n9 14.133, de 2021, 

art. 6S §1.9). 



Il 

lific 
.);"%smerrre 

c.5. O oalanço patrimonlal, demons-Jação ce rss Jltado ce exerclrio e demais demonstraçõescontábeis limitar-
se-ão ac Último exercei° no cssn de 2 ;1'esscia :::(dircl '.er Sirw renstltulda há menos de 2 (dois) anos. (lei ng 
14.132, de ni.:-.., )ri. CD, '',51 

el 
c.6. O á7end,m2-7.:- .:lcis irdlces ecodimices ur•vistos neste .:.€7n ceve.rá ser atestado mediante declaração 
assinaila por prof.ss nal habiii:ado C; área c.ntabil, a;:,: cr:-.ada *c fornecedor. 
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